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LEGISLAÇÃO ESPECIAL

LEI Nº 5.553, DE 1968 

A Lei nº 5.553, de 1968 trata sobre o uso e a apre-
sentação de documentos que identifiquem a pessoa:

Art. 1º A nenhuma pessoa física, bem como a 
nenhuma pessoa jurídica, de direito público ou de 
direito privado, é lícito reter qualquer documento 
de identificação pessoal, ainda que apresentado 
por fotocópia autenticada ou pública-forma, inclu-
sive comprovante de quitação com o serviço mili-
tar, título de eleitor, carteira profissional, certidão 
de registro de nascimento, certidão de casamento, 
comprovante de naturalização e carteira de identi-
dade de estrangeiro.

Pela letra da lei, todas as pessoas, sejam elas físicas 
ou jurídicas, de direito público ou de direito privado, 
não possuem o direito de reter documentos de identi-
ficação pessoal (ex.: RG). 

Art. 2 Quando, para a realização de determinado 
ato, for exigida a apresentação de documento de 
identificação, a pessoa que fizer a exigência fará 
extrair, no prazo de até 5 (cinco) dias, os dados que 
interessarem devolvendo em seguida o documento 
ao seu exibidor.

Apresentação do Documento  Devolução

Qualquer intervenção diferente precisa de ordem 
judicial. Exemplo: retenção do documento por mais 
tempo. 

Art. 2 [...]
§ 2° Quando o documento de identidade for indis
pensável para a entrada de pessoa em órgãos públi-
cos ou particulares, serão seus dados anotados no 
ato e devolvido o documento imediatamente ao 
interessado (§ 2º do art. 2). 

Por fim, a lei determina que a retenção de docu-
mento que vier a contrariar este ordenamento jurídi-
co configura uma contravenção penal:

Art. 3º Constitui contravenção penal, punível com 
pena de prisão simples de 1 (um) a 3 (três) meses ou 
multa de NCR$ 0,50 (cinquenta centavos) a NCR$ 
3,00 (três cruzeiros novos), a retenção de qualquer 
documento a que se refere esta Lei.
Parágrafo único. Quando a infração for praticada 
por preposto ou agente de pessoa jurídica, conside-
rar-se-á responsável quem houver ordenado o ato 
que ensejou a retenção, a menos que haja, pelo exe-
cutante, desobediência ou inobservância de ordens 
ou instruções expressas, quando, então, será este o 
infrator.

LEI Nº 12.037, DE 2009

A Lei nº 12.037, de 2009, dispõe sobre a identifica-
ção criminal do civilmente identificado, regulamen-
tando o inciso LVIII, do art. 5º, da Constituição Federal.

Ao analisarmos o Texto Constitucional, consegui-
mos extrair os regulamentos, princípios e base da 
Constituição Federal, apresentando que o civilmente 
identificado não será submetido à identificação crimi-
nal, salvo nas hipóteses previstas em lei.

Portanto, diante da disposição constitucional, 
criou-se a Lei nº 12.037, de 2009, para regulamentar 
as hipóteses.

Nesse sentido, vejamos o art. 1º da referida lei: 

Art. 1º O civilmente identificado não será submeti-
do a identificação criminal, salvo nos casos previs-
tos nesta Lei.

Portanto, a partir da disposição constitucional, foi 
instituída a Lei nº 12.037, de 2009, a fim de regulamen-
tar as hipóteses de identificação criminal.

A identificação criminal ocorrerá nos casos em 
que for difícil a constatação da identidade do agente. 
Caso este esteja civilmente identificado, em regra, não 
será submetido à identificação criminal. A lei estuda-
da prevê exceções.

IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL X INDICIAMENTO

É importante a diferença entre identificação cri-
minal e indiciamento. Guilherme Souza Nucci definiu 
identificação criminal como: determinar a identida-
de de algo ou alguém. 

Em âmbito jurídico, significa apontar a indivi-
dualidade e exclusividade de uma pessoa humana de 
forma que não haja espaço para duplicidade. A iden-
tificação pode ser feita tanto para fins civis quanto 
criminais.

O indiciamento, por sua vez, constitui procedi-
mento mais amplo, privativo da esfera criminal. 
Trata-se do instrumento oficial, utilizado pelo Estado 
na investigação com a finalidade de apontar o autor 
de determinada infração penal. 

Como exemplo de indiciamento, podemos citar o 
ato realizado pelo delegado de polícia, previsto na Lei 
nº 12.830, de 2013, em especial no § 6º, do art. 2º.

QUALIFICAÇÃO

Qualificação é um tópico bem pequeno, mas essen-
cial, pois trata da coleta dos dados pessoais do indicia-
do ou do réu, envolvendo dados da sua vida privada 
e profissional.

Nota-se que esse tópico não se encontra previsto 
na lei, apresentando elementos doutrinários e juris-
prudenciais essenciais para sua prova.

DIREITO DE DEFESA, SILÊNCIO E PROTEÇÃO 
CONTRA A AUTOINCRIMINAÇÃO

A Constituição Federal prevê como direito funda-
mental a não obrigatoriedade do indivíduo de promo-
ver sua autoincriminação. 

Portanto, o suspeito indiciado ou acusado tem 
direito ao silêncio, podendo permanecer calado quan-
do lhe for dirigida qualquer imputação criminal, sem 
que se possa extrair qualquer consequência negativa 
dessa opção.
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Esse direito é protegido pelas garantias constitu-
cionais, podendo, inclusive, ser visto no inciso LXIII, 
art. 5º, da Constituição Federal:

Art. 5º (CF, de 1988) [...]
LXIII - o preso será informado de seus direitos, 
entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe 
assegurada a assistência da família e de advogado.

Importante!
Conforme art. 198, do Código de Processo Penal: 
“O silêncio do acusado não importará confissão, 
mas poderá constituir elemento para a forma-
ção do convencimento do juiz”.

FALSA IDENTIDADE

Esse ponto é proposto nos casos em que o indicia-
do ou acusado apresenta a identidade de uma outra 
pessoa a fim de ocultar seu verdadeiro nome e seus 
documentos. 

O crime previsto no art. 307, do Código Penal, des-
tina-se, justamente, a punir quem assume identidade 
diversa da sua buscando obter vantagem e causar 
dano a outrem:

Código Penal 
Art. 307 Atribuir-se ou atribuir a terceira falsa 
identidade para obter vantagem, em proveito pró-
prio ou alheio, ou para causar dano a outrem, res-
ponde pelo crime de falsa identidade, podendo ser 
punido com a pena de detenção, de três meses a um 
ano, ou multa, se o fato não constitui elemento de 
crime mais grave.

MEIO IDÔNEO PARA A COMPROVAÇÃO DA 
IDENTIDADE CIVIL

A fim de evitar o uso de falsa identidade, existem 
métodos aptos a comprovarem a identidade civil. Nes-
se sentido, o art. 1º, da Lei nº 12.037, de 2009, estabele-
ce o rol de documentos capazes de atestar a identidade 
civil de um indivíduo.

Art. 2º A identificação civil é atestada por qualquer 
dos seguintes documentos:
I - carteira de identidade;
II - carteira de trabalho;
II - carteira de trabalho;
III - carteira profissional;
IV - passaporte;
V - carteira de identificação funcional;
VI - outro documento público que permita a identi-
ficação do indiciado.
Parágrafo único. Para as finalidades desta Lei, equi-
param-se aos documentos de identificação civis os 
documentos de identificação militares.

Nesse sentido, observe alguns dos documentos 
citados:

	z carteira de trabalho;
	z carteira de identidade;
	z carteira profissional;
	z passaporte;
	z carteira de identificação funcional;
	z documentos de identificação militares.

HIPÓTESES DE IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL 
APESAR DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO DE 
IDENTIFICAÇÃO

Neste tópico, entende-se que, mesmo havendo o 
documento de identificação apresentado, esta poderá 
se realizar de outra forma. O grande intuito é iden-
tificar documentos que foram adulterados, alterando 
informações essenciais.

O art. 3º prevê as hipóteses nas quais, embora o 
indivíduo tenha apresentado documento de identifi-
cação, poderá ser realizada a identificação criminal.

Art. 3º Embora apresentado documento de iden-
tificação, poderá ocorrer identificação criminal 
quando:
I - o documento apresentar rasura ou tiver indício 
de falsificação;
II - o documento apresentado for insuficiente para 
identificar cabalmente o indiciado;
III - o indiciado portar documentos de identidade 
distintos, com informações conflitantes entre si;
IV - a identificação criminal for essencial às inves-
tigações policiais, segundo despacho da autorida-
de judiciária competente, que decidirá de ofício ou 
mediante representação da autoridade policial, do 
Ministério Público ou da defesa;
V - constar de registros policiais o uso de outros 
nomes ou diferentes qualificações;
VI - o estado de conservação ou a distância tem-
poral ou da localidade da expedição do documento 
apresentado impossibilite a completa identificação 
dos caracteres essenciais.
Parágrafo único. As cópias dos documentos 
apresentados deverão ser juntadas aos autos do 
inquérito, ou outra forma de investigação, ainda 
que consideradas insuficientes para identificar o 
indiciado.

Em alguns casos, principalmente em investigações 
criminais, faz-se necessária a identificação indubitá-
vel do indivíduo. Nesse sentido, as hipóteses listadas 
anteriormente visam coibir, por exemplo, a prisão 
da pessoa incorreta ou a tentativa de “enganar” as 
autoridades.

Imagine que uma pessoa é presa em flagrante deli-
to por praticar um furto e, ao ser conduzida à dele-
gacia, esteja portando dois documentos de identidade 
com qualificações diferentes. Essa pessoa poderá ser 
submetida à investigação criminal conforme previsão 
do inciso III, do art. 3º, da Lei nº 12.037, de 2009.

De acordo, ainda, com o parágrafo único, do art. 
3º, as cópias dos documentos apresentados deverão 
ser juntadas aos autos do inquérito, ou outra forma 
de investigação, ainda que consideradas insuficientes 
para identificar o indiciado.

PRESERVAÇÃO DA DIGNIDADE DA PESSOA

A preservação da dignidade da pessoa humana 
deve ser observada na aplicação da Lei nº 12.037, de 
2009.

Como corolário desse importante princípio, o art. 
4º estabelece que seja de todo modo evitada a sub-
missão do identificado a qualquer espécie de cons-
trangimento pela autoridade competente. Vejamos o 
dispositivo que segue: 
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Art. 4º Quando houver necessidade de identifica-
ção criminal, a autoridade encarregada tomará as 
providências necessárias para evitar o constrangi-
mento do identificado.

Portanto, quando houver necessidade de identi-
ficação criminal, a autoridade encarregada tomará 
as providências necessárias para evitar o constran-
gimento do identificado, com intuito da proteção do 
princípio da dignidade da pessoa humana. 

Inclusive, se a autoridade encarregada se mostrar 
inerte para proteção do referido princípio, poderá ser 
responsabilizada como foco central à proteção dos 
princípios basilares do direito brasileiro.

PROCESSO DE IDENTIFICAÇÃO

Conforme art. 5º, da Lei nº 12.037, de 2009:

Art. 5º A identificação criminal incluirá o proces-
so datiloscópico e o fotográfico, que serão juntados 
aos autos da comunicação da prisão em flagran-
te, ou do inquérito policial ou outra forma de 
investigação.
Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV do art. 
3º, a identificação criminal poderá incluir a cole-
ta de material biológico para a obtenção do perfil 
genético.

O processo datiloscópico tem como função a 
colheita de digitais. Conforme estabelece a previsão 
do inciso IV, do art. 3º, uma vez apresentado docu-
mento de identificação, poderá ocorrer identifica-
ção criminal quando for essencial às investigações 
policiais, segundo despacho da autoridade judiciária 
competente, que decidirá de ofício ou mediante repre-
sentação da autoridade policial, do ministério público 
ou da defesa. 

Essa identificação criminal, prevista no inciso IV, 
poderá incluir a coleta de material biológico para a 
obtenção do perfil genético do indivíduo.

O processo de identificação deverá, também, 
seguir o princípio estabelecido no art. 4º, mencionado 
anteriormente, de forma que se evite qualquer tipo de 
constrangimento pela autoridade competente.

BANCO DE DADOS DE PERFIS GENÉTICOS

O art. 5º-A da Lei nº 12.037, de 2009, determina que 
os dados relacionados à coleta do perfil genético deve-
rão ser armazenados em banco de dados de perfis 
genéticos, gerenciado por unidade oficial de perícia 
criminal. Vejamos: 

Art. 5o-A Os dados relacionados à coleta do perfil 
genético deverão ser armazenados em banco de 
dados de perfis genéticos, gerenciado por unidade 
oficial de perícia criminal. 
§ 1º As informações genéticas contidas nos bancos de 
dados de perfis genéticos não poderão revelar traços 
somáticos ou comportamentais das pessoas, exceto 
determinação genética de gênero, consoante as nor-
mas constitucionais e internacionais sobre direitos 
humanos, genoma humano e dados genéticos.
§ 2º Os dados constantes dos bancos de dados de 
perfis genéticos terão caráter sigiloso, respondendo 
civil, penal e administrativamente aquele que per-
mitir ou promover sua utilização para fins diversos 
dos previstos nesta Lei ou em decisão judicial.

§ 3º As informações obtidas a partir da coincidên-
cia de perfis genéticos deverão ser consignadas em 
laudo pericial firmado por perito oficial devida-
mente habilitado.

Portanto, essa alteração trazida pela Lei nº 12.654, 
de 2012, incluiu como meio de identificação a coleta 
de DNA, prevendo, ainda, a possibilidade de armaze-
namento em banco de dados.

Atenção! As informações genéticas contidas nos 
bancos de dados de perfis genéticos não poderão reve-
lar traços somáticos ou comportamentais das pes-
soas (indicações externas colhidas pelo médico, como 
a cor dos olhos, pele, cabelo etc.), exceto determinação 
genética de gênero, consoante às normas constitucio-
nais e internacionais sobre direitos humanos, genoma 
humano e dados genéticos (§ 1º).

Vale ressaltar que os dados constantes dos bancos 
de dados de perfis genéticos terão caráter sigiloso, 
respondendo civil, penal e administrativamente aque-
le que permitir ou promover sua utilização para fins 
diversos ou em decisão judicial (§ 2º). É importante 
lembrar que, se for absolvido na esfera penal, não 
ocorrerá a aplicação de sanções nas esferas adminis-
trativas e civis.

Já as informações obtidas a partir da coincidência 
de perfis genéticos deverão ser consignadas em laudo 
pericial firmado por perito oficial devidamente habi-
litado (§ 3º).

SIGILO DA IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL

O art. 6º, da Lei nº 12.037, de 2009, veda a menção 
da identificação criminal do indiciado em atestados 
de antecedentes ou em informações não destinadas 
ao juízo criminal antes do trânsito em julgado da sen-
tença condenatória. Vejamos: 

Art. 6º É vedado mencionar a identificação criminal 
do indiciado em atestados de antecedentes ou em 
informações não destinadas ao juízo criminal, antes 
do trânsito em julgado da sentença condenatória.

O termo “atestados de antecedentes” é o mesmo 
que “certidão de antecedentes criminais”. Exemplo: 
ao passar em um concurso público, o candidato deve-
rá apresentar diversos documentos (não destinados 
ao juízo criminal), entre eles a certidão de anteceden-
tes criminais. 

De acordo com o art. 6º dessa lei, caso o indivíduo 
tenha sido submetido à uma identificação criminal 
e não tenha ocorrido o trânsito em julgado, esta não 
poderá constar na certidão apresentada.

DESENTRANHAMENTO DA IDENTIFICAÇÃO 
CRIMINAL

O art. 7º, da Lei nº 12.037, de 2009, dispõe acerca 
do desentranhamento da identificação criminal, apre-
sentando a seguinte redação:

Art. 7º No caso de não oferecimento da denúncia, 
ou sua rejeição, ou absolvição, é facultado ao indi-
ciado ou ao réu, após o arquivamento definitivo 
do inquérito, ou trânsito em julgado da sentença, 
requerer a retirada da identificação fotográfica do 
inquérito ou processo, desde que apresente provas 
de sua identificação civil.
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Atente-se ao fato de que essa hipótese é facultati-
va, e não uma obrigação; caso se apresente o pedido, 
deve-se demonstrar provas de sua identificação civil. 

Já vimos as provas da identificação civil; são elas: 
carteira de trabalho, carteira de identidade, cartei-
ra profissional, passaporte, carteira de identificação 
funcional ou outro documento público que permita a 
identificação do indiciado.

EXCLUSÃO DOS PERFIS GENÉTICOS DOS BANCOS 
DE DADOS

O art. 7º-A, da Lei nº 12.037, de 2009, estabelece o 
seguinte:

Art. 7º-A A exclusão dos perfis genéticos dos ban-
cos de dados ocorrerá:
I - no caso de absolvição do acusado; ou (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)
II - no caso de condenação do acusado, mediante 
requerimento, após decorridos 20 (vinte) anos do 
cumprimento da pena. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

Em período anterior ao da inclusão pela Lei nº 
13.964, de 2019, a exclusão dos perfis genéticos ocor-
ria com a prescrição do crime. Porém, a alteração 
ampliou as hipóteses de exclusão, que poderá ocorrer 
tanto pela absolvição do acusado quanto pela conde-
nação, desde que decorridos 20 anos do cumprimento 
de pena.

É importante atentar-se ao prazo de 20 anos, por-
que as bancas podem alterá-lo; atenção, também, ao 
fato de que o prazo tem início após o cumprimento 
de pena.

IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL GENÉTICO 

Com base no art. 7-B, da Lei nº 12.037, de 2009, 
podemos extrair alguns detalhes da identificação do 
perfil genético, apresentando que:

Art. 7º-B A identificação do perfil genético será 
armazenada em banco de dados sigiloso, conforme 
regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.

O art. 7º-B da lei determina que a identificação do 
perfil genético deverá ser mantida em banco de dados 
sigiloso, conforme regulamento a ser expedido pelo 
Poder Executivo. 

Desse modo, vemos que a maioria das hipóteses 
prevê sigilo quanto aos procedimentos de identifica-
ção criminal.

BANCO NACIONAL MULTIBIOMÉTRICO E DE 
IMPRESSÕES DIGITAIS

O art. 7º-C, introduzido pela Lei nº 13.964, de 2019, 
autorizou a criação, no Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública, do Banco Nacional Multibiométrico e 
de Impressões Digitais. Vejamos: 

Art. 7º-C Fica autorizada a criação, no Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, do Banco Nacional 
Multibiométrico e de Impressões Digitais. 
§ 1º A formação, a gestão e o acesso ao Banco 
Nacional Multibiométrico e de Impressões Digitais 
serão regulamentados em ato do Poder Executivo 
federal.

§ 2º O Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais tem como objetivo armazenar 
dados de registros biométricos, de impressões digi-
tais e, quando possível, de íris, face e voz, para sub-
sidiar investigações criminais federais, estaduais 
ou distritais.
§ 3º O Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
sões Digitais será integrado pelos registros biomé-
tricos, de impressões digitais, de íris, face e voz 
colhidos em investigações criminais ou por ocasião 
da identificação criminal.
§ 4º Poderão ser colhidos os registros biométricos, 
de impressões digitais, de íris, face e voz dos presos 
provisórios ou definitivos quando não tiverem sido 
extraídos por ocasião da identificação criminal

Permite-se, ainda, a colheita de registros biomé-
tricos, de impressões digitais, de íris, face e voz dos 
presos provisórios ou definitivos quando não tiverem 
sido extraídos por ocasião da identificação criminal.

Afinal, qual o objetivo do Banco Nacional Multibio-
métrico e de Impressões Digitais?

Pode-se dizer que possui a finalidade de guardar 
alguns dados por meio de um sistema de armazena-
mento, tais como impressão digital, imagem, entre 
outros, com o intuito de ajudar nas investigações de 
crimes.

Tendo essa base introdutória, podemos apresentar 
que o Banco Nacional Multibiométrico e de Impres-
sões Digitais possuirá o armazenamento dos registros 
biométricos, visando à celeridade na localização do 
indivíduo.

Ademais, com o intuito na celeridade da colheita 
de dados, poderá ser realizada a colheita de digital de 
presos definitivos ou em estado provisório. 

Art. 7º-C […]
§ 5º Poderão integrar o Banco Nacional Multi-
biométrico e de Impressões Digitais, ou com ele 
interoperar, os dados de registros constantes em 
quaisquer bancos de dados geridos por órgãos 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das 
esferas federal, estadual e distrital, inclusive pelo 
Tribunal Superior Eleitoral e pelos Institutos de 
Identificação Civil.
§ 6º No caso de bancos de dados de identificação de 
natureza civil, administrativa ou eleitoral, a inte-
gração ou o compartilhamento dos registros do 
Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais será limitado às impressões digitais e às 
informações necessárias para identificação do seu 
titular.

Importante destacar que, no caso de bancos de 
dados de identificação de natureza civil, administra-
tiva ou eleitoral, a integração ou o compartilhamento 
dos registros do Banco Nacional Multibiométrico e de 
Impressões Digitais será limitado às impressões digi-
tais e às informações necessárias para identificação 
do seu titular.

Já a integração deverá se dar conforme as regras 
do § 7º, art. 7º-C, dispondo que:

Art. 7º-C […]
§ 7º A integração ou a interoperação dos dados 
de registros multibiométricos constantes de outros 
bancos de dados com o Banco Nacional Multibio-
métrico e de Impressões Digitais ocorrerá por meio 
de acordo ou convênio com a unidade gestora.
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§ 8º Os dados constantes do Banco Nacional Mul-
tibiométrico e de Impressões Digitais terão caráter 
sigiloso, e aquele que permitir ou promover sua 
utilização para fins diversos dos previstos nesta 
Lei ou em decisão judicial responderá civil, penal e 
administrativamente.

É importante lembrar que as informações obtidas 
a partir da coincidência de registros biométricos rela-
cionados a crimes deverão ser consignadas em laudo 
pericial firmado por perito oficial habilitado.

Art. 7º-C […]
§ 9º As informações obtidas a partir da coincidên-
cia de registros biométricos relacionados a crimes 
deverão ser consignadas em laudo pericial firma-
do por perito oficial habilitado.
§ 10 É vedada a comercialização, total ou par-
cial, da base de dados do Banco Nacional Multibio-
métrico e de Impressões Digitais.
§ 11 A autoridade policial e o Ministério Público 
poderão requerer ao juiz competente, no caso de 
inquérito ou ação penal instaurados, o acesso ao 
Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais.

Portanto, o dispositivo tem como objetivo estabele-
cer regras claras para a gestão, uso e acesso aos dados 
biométricos e de impressões digitais armazenados 
no Banco Nacional Multibiométrico e de Impressões 
Digitais, visando garantir sua segurança, integridade 
e utilização adequada no contexto da identificação 
criminal.

LEI Nº 8.069, DE 1990 E SUAS 
ALTERAÇÕES

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é a lei 
responsável pela defesa legal dos direitos das crianças 
e dos adolescentes e pela responsabilização daqueles 
que não cumprem as determinações legais.

Assim, todos os direitos básicos e fundamentais 
para o desenvolvimento saudável da criança e do ado-
lescente têm respaldo constitucional, especificamente 
no art. 227. Veja:

Art. 227 (CF, de 1988) É dever da família, da socie-
dade e do Estado assegurar à criança, ao adoles-
cente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao res-
peito, à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

Dessa forma, o ECA é importante juridicamen-
te porque reconhece a criança e o adolescente como 
sujeitos de direitos e assegura que eles sejam tratados 
de acordo com as suas especificidades e necessidades. 
Ele prevê, por exemplo, a proteção integral à saúde, à 
educação, à cultura, ao lazer e à convivência familiar 
e comunitária.

Além disso, estabelece, também, medidas de pro-
teção em casos de violência, abuso ou exploração de 
crianças e adolescentes, além de prever a aplicação de 
medidas socioeducativas para os jovens que cometem 

atos infracionais, com o objetivo de responsabilizá-los 
por seu comportamento e de promover a sua reinte-
gração à sociedade.

Em resumo, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
é um marco legal que reconhece os direitos e a digni-
dade das crianças e adolescentes brasileiros e estabe-
lece uma série de obrigações e responsabilidades para 
garantir a sua proteção e desenvolvimento integral.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

As disposições preliminares do Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente estão contidas nos arts. 1º a 6º. 
Vemos que o principal objetivo do referido estatuto 
está descrito em seu art. 1º, qual seja: a proteção inte-
gral à criança e ao adolescente.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à 
criança e ao adolescente.

Essa proteção é uma doutrina, inclusive constitu-
cionalmente estabelecida, tal a importância do insti-
tuto, sendo indispensável ter em mente a literalidade 
disposta no art. 227, da Constituição Federal.

Conforme o artigo citado, a proteção integral é 
dever da família, da sociedade e do Estado, e indica 
que nada deve faltar à criança e ao adolescente em 
todas as suas necessidades essenciais.

Na interpretação dos dispositivos do ECA, é neces-
sário levar em conta os fins sociais aos quais eles se 
dirigem, as exigências do bem comum, os direitos e 
deveres individuais e coletivos e a condição pecu-
liar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.

O critério que define quem é legalmente conside-
rado criança ou adolescente é a idade.

O ECA estabelece, em seu art. 2º, que são crianças 
aqueles que possuírem até 12 anos incompletos (11 
anos e 11 meses) e adolescentes aqueles com idade de 
12 a 18 anos. Vejamos:

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incomple-
tos, e adolescente aquela entre doze e dezoito 
anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, apli-
ca-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade.

O parágrafo único apresenta uma exceção à regra 
relativa ao critério etário, ao estabelecer que, excep-
cionalmente, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
poderá ser aplicado a pessoas entre 18 e 21 anos de 
idade.

Esta determinação possui relação direta com duas 
disposições estatutárias: a primeira é o art. 40, do ECA, 
que prevê a aplicação do parágrafo único, do art. 12, 
nos casos de jovens entre 18 e 21 anos de idade que, 
à época do pedido de adoção, já se encontravam sob 
a guarda e tutela dos adotantes; a segunda é o § 5º, 
do art. 121, também do ECA, que prevê a aplicação de 
medidas socioeducativas de internação e de manuten-
ção do jovem sob a custódia do Estado até os 21 anos 
de idade.

Art. 40 O adotando deve contar com, no máximo, 
dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver 
sob a guarda ou tutela dos adotantes.


